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    Dedico este livro às crianças e




    adolescentes do nosso Brasil,




    especialmente àqueles/as que eu pude




    conhecer na pediatria do HULW.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O despertar para o surgimento e a proposição deste livro advém de inquietudes decorrentes de trabalhos voluntários realizados em pediatrias de Hospitais e como extensionista no projeto “Atendimento psicopedagógico à criança e ao adolescente hospitalizado: trabalho alternativo para o pedagogo” desenvolvido no Hospital Universitário Lauro Wanderley, da UFPB, voltado para a escolarização de crianças e adolescentes hospitalizados. Projeto este que desde o seu início em 2001, vem sendo coordenado pela Professora Dra. Janine Marta Coelho Rodrigues.




    Durante esse percurso de experiências, o meu interesse em divulgar o direito à educação das crianças e adolescentes hospitalizadas ou em tratamento domiciliar só aumentava, vindo a florescer nesses escritos. Tendo o compromisso de fazer conhecer o direito à escolarização para crianças e adolescentes hospitalizados ou em tratamento domiciliar. Pois a sociedade brasileira ainda desconhece as legislações que asseguram esse direito.




    Pouco ou nada é abordado sobre a pedagogia hospitalar nos cursos de pedagogia, concursos raramente ofertam vagas para os profissionais dessa área e as leis nesse âmbito também são pouco efetivadas. É um assunto pouco conhecido, com uma tímida publicação e pouco interesse acadêmico e político. Onde este trabalho vem humildemente ajudar a preencher estas lacunas de desconhecimentos, desinteresses e descumprimentos.




    À professora Dra. Janine Marta Coelho Rodrigues, os meus mais sinceros agradecimentos e respeito, por prefaciar esta obra e acima de tudo pela sua dedicação e grande contribuição à escolarização de crianças e adolescentes hospitalizadas ou em tratamento domiciliar, à educação especial e aos menos favorecidos, trabalhando incansavelmente por uma educação inclusiva.




    Kathy Souza Xavier de Araújo


  




  

    PREFÁCIO




    Somos levados hoje a repensar as questões da educação e os espaços educacionais, principalmente depois dessa devastadora pandemia da covid 19, que nos fez ressignificar nossos valores, na perspectiva do que desejamos para o futuro de nossas crianças.




    Esse livro encaminha-se na vertente da esperança, na ideia de que mesmo em situações de adoecimento, as crianças precisam manter o elo com a escola, com o saber, para sentirem-se valorizadas e integradas no mundo.




    Longe de ser um manual, uma lista de recomendações, a partir da ideia de trabalhar temas tão importantes como: educação infantil, classes hospitalares, atendimento domiciliar, autoestima e ações psicopedagógicas inovadoras, esse estudo, parte da fundamentação de experiências já vividas pela autora, quando participou de um projeto de extensão nessa temática, em espaços não formais de educação.




    Agradeço o convite para prefaciar esse livro, que me é tão significativo, produto do estudo, da pesquisa, da dissertação de Mestrado dessa minha estudiosa e disciplinada orientanda Kathy Souza, hoje mestra e doutoranda, que se envolveu e pesquisou, foi à luta e que resultou neste livro sério, com zelo teórico metodológico e que, certamente, servirá de inspiração para aqueles profissionais interessados no tema da educação hospitalar e do atendimento domiciliar. Abraço a todos desejando uma profícua leitura.




    Profa. Dra. Janine Marta Coelho Rodrigues




    Lattes: http://lattes.cnpq.br/8491430816252531


  




  

    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Uma questão preocupante que afeta os índices da educação é o afastamento de muitos alunos por questões de saúde. Rotineiramente muitas crianças e adolescentes deixam de frequentar as salas de aula devido aos longos períodos de hospitalização. Nessa perspectiva, percebe-se como é importante o trabalho em conjunto da educação e saúde, cujos benefícios podem ocasionar mudança na vida de uma criança ou de um adolescente hospitalizado. Segundo Matos e Mugiatti (2012):




    Observa-se que a continuidade dos estudos, paralelamente ao internamento, traz maior vigor às forças vitais da criança ou (do adolescente) hospitalizada, como estimulo motivacional, introduzindo-os, a se tornarem mais participante e produtivo, com vistas a uma efetiva recuperação (MATOS; MUGIATTI, 2012, p. 72).




    Os estudantes, quando adoecem, deixam o convívio escolar. Eles perdem muito mais do que o conteúdo das disciplinas, pois ao deixarem seu principal meio de socialização, sentem-se tristes e desamparados, o que prejudica também sua recuperação durante o tratamento. A escola, por muito tempo, foi considerada como o único lugar onde realmente se efetivava a aprendizagem, porém, atualmente percebe-se que isso não é verdadeiro, pois a escolarização perpassa as paredes de uma sala de aula, ou seja, a necessidade do educando e do educador vai além de um espaço que foi delimitado por muito tempo como o único local de aprendizagem.




    Como diz Rodrigues (2012), a educação tem que ir em todos os locais onde ela é necessária, e o ambiente hospitalar é um desses lugares; portanto, educadores precisam estar preparados para esses diferentes desafios da arte de ensinar. Se existem espaços pedagógicos além da escola, é evidente a necessidade da presença de um pedagogo que atue de forma diversificada. Nesse mesmo raciocínio, González (2007) diz que:




    O atendimento integral que a criança doente requer, visando à globalidade de sua pessoa, é uma realidade e uma experiência de vida e de prática mais do que uma noção ou um conceito. Por isso, qualquer intervenção principalmente a das crianças hospitalizadas, deve ser global e integral (GONZÁLEZ, 2007, p. 347).




    Diversos estudos demonstram que, no ambiente hospitalar, quando são aplicadas atividades adequadas, lúdicas e compatíveis com a especificidade do contexto do paciente aluno, o tratamento de saúde se torna bem mais eficaz. A pedagogia hospitalar surgiu nesse contexto, oferecendo uma assessoria diferenciada por meio de atendimento emocional e humanístico para crianças e adolescentes como também para seus familiares, com intuito de dar continuidade na escolaridade formal e melhorar a adaptação de pacientes em hospitais.




    De acordo com a Resolução nº 41 de outubro de 1995, faz-se necessária a oferta da educação para crianças e adolescentes que estão enfermos em tempo estendido para tratamento, contribuindo para o acesso e a permanência do estudante e, dessa forma, garantindo sua inclusão nesse processo, sem nenhuma discriminação, protegendo o direito à saúde, à vida e à escolarização. Infelizmente, ainda hoje esse direito assegurado em lei não se tornou realidade em muitas localidades, e atualmente poucos hospitais têm estrutura pediátrica com condições adequadas para atender essa exigência legal.


  




  

    PEDAGOGIA HOSPITALAR NO BRASIL: BREVE HISTÓRICO DO SÉCULO XX AOS DIAS ATUAIS




    A PEDAGOGIA HOSPITALAR NO BRASIL




    Embora alguns autores considerem que a pedagogia hospitalar no Brasil surgiu no início do século XX com a classe hospitalar do Pavilhão-Escola Bourneville do Hospital Nacional de Alienados no Rio de Janeiro, adotaremos a visão de autores que não comungam dessa versão por entendermos que as condições inadequadas de internação das crianças e adolescentes num contexto manicomial não permitiam a existência do conceito de cidadania e apresentavam uma grande precariedade.




    Não podemos considerar que ali favorecesse o direito mínimo à educação das crianças e adolescentes, visto que esses sujeitos, a maioria com deficiência, eram segregados e impossibilitados do convívio social, prática comum nesse período. Era explícita a relação entre doença e deficiência, o que infelizmente ainda acontece nos dias atuais.




    A educação desses sujeitos, a criação de hospitais, bem como o considerável número de médicos que pesquisavam e publicavam trabalhos científicos sobre essas pessoas no final do século XIX e início do século XX, contribuíram para a associação da deficiência à doença, aumentando o número de crianças colocadas em hospitais e manicômios (SOARES, 2012).




    Vale ressaltar que nesse período o Brasil vivia a Primeira República (1889 – 1930). Na educação republicana, embora tomada como marco zero da escolarização elementar no Brasil, as escolas eram consideradas como símbolo do atraso, da sujeira, da escassez, dos castigos físicos e da falta de formação especializada. As escolas eram comparadas a pocilgas, estalagens e escolas de improviso (SCHUELER; MAGALDI, 2008).




    Possivelmente a partir desse contexto foram observadas as primeiras inquietações e atividades que proporcionariam mais adiante o surgimento das primeiras classes hospitalares, e que trariam a real necessidade da escolarização de crianças e adolescentes hospitalizados. Sendo assim, partiremos da vertente histórica de que a pedagogia hospitalar no Brasil teve início na década de 1950 com as primeiras classes hospitalares nas enfermarias do Hospital Municipal Jesus no Rio de Janeiro, na Santa Casa de Misericórdia de São Paulo e no Hospital Barata Ribeiro no Rio de Janeiro.




    O Hospital Municipal Jesus, localizado no Rio de Janeiro, foi inaugurado em 30 de julho de 1935 e teve a sua primeira classe hospitalar instalada em agosto de 1950 (RODRIGUES, 2012). Nesse ano o hospital possuía em torno de 200 leitos e uma média de 80 crianças internadas, e a primeira professora dessa classe hospitalar foi Lecy Rittmeyer. Em 1958, o departamento de educação primária do Rio de Janeiro enviou a professora Esther Lemos Zaborousky para integrar a equipe do Hospital Municipal Jesus, onde veio a colaborar com as classes hospitalares e contribuir para o desenvolvimento de grandes melhorias (MEIRA, 1971).




    O Hospital Barata Ribeiro, também localizado no Rio de Janeiro, possuía instalações escolares em meados dos anos de 1950, sendo essas instalações no centro cirúrgico e ortopédico. Porém o Hospital Barata Ribeiro e o Hospital Municipal Jesus não sabiam da existência um do outro, o que aconteceu apenas em 1960, quando as professoras Lecy Rittmeyer e Marly Fróes Peixoto se conheceram e buscaram unificar o trabalho e assim regulamentá-lo (MEIRA, 1971 p. 243).




    A professora Marly Fróes Peixoto ficou internada no Hospital Barata Ribeiro durante vários anos para o tratamento de um quadro de reumatismo infeccioso. A mesma, vendo-se numa cadeira de rodas e cercada por crianças no hospital, passou a lecionar dentro da própria enfermaria como voluntária (RAMOS, 2007, p. 53).




    Em 1961, foi extinto o Setor de Assistência Educacional Hospitalar e criou-se o Setor de Ensino Especial e Supletivo. Nessa data foi definitivamente oficializada a educação dos excepcionais pela Lei de diretrizes e Bases e pela Constituição do Estado da Guanabara nos seus artigos:




    Diretrizes e Bases da Educação Federal 4.024, de 20 de dezembro de 1961. Título X. Da Educação do Excepcional: Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade. Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais de educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá dos poderes públicos tratamento especial mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenções (BRASIL, 1961, p.1).




    Constituição do Estado da Guanabara 27-03-1961. Capítulo II: Da Educação e Cultura: Artigo 60: A Educação dos Excepcionais será objeto de especial cuidado e amparo do Estado, assegurada ao Deficiente a assistência educacional, domiciliar e hospitalar (BRASIL, 1961, p.1).




    Maria Alice de Moura Ramos, no seu trabalho de dissertação de mestrado realizado na UNIRIO em 2007, intitulado “A História da Classe Hospitalar Jesus”, traz uma rica gama de informações coletadas em documentos, fotos de documentos originais e uma entrevista realizada com a primeira professora da classe hospitalar do Hospital Municipal Jesus, a professora Lecy Rittmayer (RAMOS, 2007).




    Ela relata que nos anos de 1962 e 1963 no Hospital Municipal Jesus houve um aumento no número de salas, e, consequentemente, aumentou o quadro de professoras. Em 1964 e 1965 foi realizada uma reestruturação pela nova direção do hospital no que diz respeito às instalações. E no ano de 1970 a classe hospitalar era composta por oito professoras (RAMOS, 2007).




    Em 1975, a Classe em Cooperação do Hospital Jesus passou a se chamar: Escola 22-8. Classe Especial de Deficientes Físicos do Hospital Jesus. Em 1983, a classe hospitalar se tornou um anexo da Escola Municipal General do Exército Humberto de Souza Mello, e no ano de 1990, devido a uma nova organização da Secretaria Municipal de Educação, e a Resolução 392 de julho de 1990, a classe hospitalar do Hospital Jesus passou a ser vinculada à Escola Humberto de Souza Mello (RAMOS, 2007).




    Em 1993, o hospital contava com a direção do Dr. José Carlos Serapião e a classe hospitalar contava com cinco professoras em exercício. Em 1996, a escola possuía uma secretaria, duas salas de aula, uma sala adaptada e as enfermarias 21 e 23, sendo atendidas 883 crianças no período de fevereiro a dezembro. Em 1997, o número de atendimentos chegou a 1002, com cinco professoras regentes em uma sala de aula, duas salas adaptadas (área de recreação) e nas enfermarias 21, 22 e 23 (RAMOS, 2007).




    No ano de 2004 foi implementada a brinquedoteca no horário da manhã com a professora Elizabeth Leitão Ramos Luiz. O número de atendimentos chegou a 2585 crianças. Em março de 2005, foi assinado o convênio entre a Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria Municipal de Saúde, publicado no Diário Oficial do município em 08/03/2005 que dispõe sobre o funcionamento da Classe Hospitalar Jesus (RIO DE JANEIRO, 2005).




    Fundada há 460 anos, a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo é uma instituição filantrópica, privada e laica, considerada um dos mais importantes centros de referência hospitalar do Brasil nos dias atuais (SANTA CASA SÃO PAULO, 2020). Foram encontrados em alguns arquivos da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo movimentos escolares de alunos considerados deficientes “não sensoriais” com data de 1931, outra classe surgiu em 1932, e no ano de 1982 já estavam em funcionamento dez classes especiais estaduais (CAIADO, 2003, p.73).




    Apesar de terem funcionado nos anos de 1930 em uma configuração de “classe hospitalar”, apenas em 1953 foram encontrados registros mais acurados (MAZZOTTA, 2003, p.39). Consideramos essas instituições citadas como pioneiras na pedagogia hospitalar no Brasil. Em seguida várias classes surgiram em diversos hospitais, porém até os dias atuais essa quantidade ainda está muito aquém do ideal.




    Nas classes hospitalares através do planejamento e execução de atividades pedagógicas e psicopedagógicas, vivenciam-se diversas atividades e oficinas contextualizadas, em que se consideram a prática social do sujeito e o seu contexto nas atividades que são aplicadas. Busca-se o seu protagonismo, e um maior interesse e entendimento do conteúdo trabalhado. Para tal, são criadas situações comuns ao dia a dia do aluno paciente, fazendo-o interagir ativamente, de modo intelectual e afetivo, trazendo o cotidiano para o ambiente educativo e aproximando as suas rotinas do conhecimento científico.




    ASPECTOS LEGAIS E HISTÓRICOS DAS CLASSES HOSPITALARES




    No contexto brasileiro, em termos de direitos, partiremos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Federal nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, em seu título X, que se refere à educação de excepcionais. Outras leis também foram determinantes nesse processo, a saber: o decreto de lei nº 1.044/69 que dispõe sobre tratamento excepcional para os estudantes que têm afecções, com atendimento domiciliar; e o decreto nº 72.425 de julho de 1973 em que foi criado o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) com a finalidade de promover a expansão e a melhoria do atendimento aos excepcionais (BRASIL, 1961).




    A lei nº 6.202/75 também foi de grande relevância no que se refere ao atendimento domiciliar, pois atribui à estudante em estado de gestação o regime de exercícios domiciliares. Embora essa lei esteja em vigor, não é comum encontrarmos estudantes/gestantes usufruindo desse direito (BRASIL, 1975). A Constituição Federal de 1988, no título VIII – Da ordem social, capítulo III – Da educação, da cultura e do desporto, seção I, artigo 205, afirma que “a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988, p. 8).




    Nesse sentido, compreendemos que a legislação já promovia uma educação inclusiva para todos, independentemente de qualquer circunstância, mas até aqui ainda não estava evidente a pedagogia hospitalar como direito, precisando de leis que especificassem suas ações.




    A Política Nacional da Educação Especial (MEC/SEESP, 1994) é um marco legal e histórico na pedagogia hospitalar, descrevendo o atendimento pedagógico-educacional para crianças e jovens hospitalizados. Em 2010 o Ministério da Educação (MEC), através da Secretaria de Educação Especial, lançou um documento intitulado de “Marcos Político-Legais da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva”, no qual reforça a contemplação da classe hospitalar na educação especial. (MINISTÉRIO DA EDUCACAO E SECRETARIA DE EDUCACAO ESPECIAL, 2010, p.25).




    Em seguida, a resolução nº 41, de 13/10/1995, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do adolescente (CONANDA), aprova na íntegra o texto da Sociedade Brasileira de Pediatria relativo aos direitos da criança e do adolescente hospitalizados, em seu artigo 9 trata do direito à educação: o direito a desfrutar de alguma forma de recreação, programas de educação para a saúde, acompanhamento do currículo escolar durante sua permanência no hospital (CONANDA, 1995).




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9.394/96, vem reforçar, mesmo que de forma ampla, precisamente no título II, artigos 2º e 3º, que: Art. 2º: A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho; Art. 3º: O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:




    I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;




    II - Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;




    III - Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas (BRASIL, 1996, p. 1).




    Mais adiante, a resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, institui as “Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica”, corroborando, em seu artigo 13, com a classe hospitalar e o atendimento domiciliar:




    Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os sistemas de saúde, devem organizar o atendimento educacional especializado a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde que implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio.




    § 1o As classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar devem dar continuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo de aprendizagem de alunos matriculados em escolas da Educação Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e desenvolver currículo flexibilizado com crianças, jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local, facilitando seu posterior acesso à escola regular.




    § 2o Nos casos de que trata este Artigo, a certificação de frequência deve ser realizada com base no relatório elaborado pelo professor especializado que atende o aluno (CNE, 2001, p. 1).




    No ano de 2002 foi publicado pelo MEC o documento “Classe hospitalar e atendimento pedagógico domiciliar: estratégias e orientações”:




    O atendimento educacional hospitalar e o atendimento pedagógico domiciliar devem estar vinculados aos sistemas de educação como uma unidade de trabalho pedagógico das Secretarias Estaduais, do Distrito Federal e Municipais de Educação, como também às direções clínicas dos sistemas e serviços de saúde em que se localizam. Compete às Secretarias de Educação, atender à solicitação dos hospitais para o serviço de atendimento pedagógico hospitalar e domiciliar, a contratação e capacitação dos professores, a provisão de recursos financeiros e materiais para os referidos atendimentos (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, 2002, p. 14).




    A lei nº 10.424, de 15 de abril de 2002, acrescenta capítulo e artigo à lei orgânica da saúde, lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e funcionamento de serviços correspondentes e dá outras providencias, regulamentando a assistência domiciliar no Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2002). Já em 2005 foi decretada e sancionada a lei nº 11.104, de 21 de março de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de brinquedotecas nas unidades de saúde que ofereçam atendimento pediátrico em regime de internação. Segundo seus artigos:




    Art. 1º Os hospitais que ofereçam atendimento pediátrico contarão, obrigatoriamente, com brinquedotecas nas suas dependências. Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se a qualquer unidade de saúde que ofereça atendimento pediátrico em regime de internação. Art. 2º Considera-se brinquedoteca, para os efeitos desta Lei, o espaço provido de brinquedos e jogos educativos, destinado a estimular as crianças e seus acompanhantes a brincar (BRASIL, 2005, p. 1).




    Outro marco legal recente referente à escolarização de crianças e adolescentes hospitalizados, assim como daqueles que estejam em tratamento domiciliar, foi a lei nº 13.716 de 2018 (BRASIL, 2018). Sancionada e publicada no Diário Oficial da União, alterou a lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), incluindo o Art. 4º-A que assegura atendimento educacional ao aluno da educação básica internado para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado. A lei garante que estudantes da educação básica que estejam internados por tempo prolongado para tratamento de saúde, seja no hospital ou em casa, recebam atendimento educacional (BRASIL, 1996).




    Pudemos observar, nesse breve passeio histórico, certo avanço na legislação acerca da educação de crianças e adolescentes hospitalizados ou em tratamento domiciliar. Porém, a existência de leis por si só não resolveu o problema da exclusão ao direito da escolarização desses sujeitos, sendo necessário o compromisso do poder público com a criação de políticas públicas que efetivem a implementação dessas leis.




    O direito está garantido nos textos legais e reconhecido oficialmente. Observa-se também a existência de uma historicidade de grande relevância que marca a história da pedagogia hospitalar no Brasil, mas apesar de quase um século de trajetória, essa pedagogia ainda é pouco conhecida pela sociedade e grande parte da população desconhece os seus direitos.
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